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Avaliação do Estudo de Impacto Ambiental – EIA do Aeroporto Internacional São Paulo /Guarulhos – André Franco Montoro – junho de 2004.

1. INTRODUÇÃO 

Este documento contém a avaliação do EIA e do RIMA apresentado pela INFRAERO para as obras de ampliação do Aeroporto Internacional de Guarulhos, que foi elaborado para subsidiar a manifestação da Prefeitura de Guarulhos, conforme previsto na Resolução CONAMA Nº 237/97.

O parecer foi executado com base nos documentos do EIA/RIMA e no estudo complementar sobre as enchentes do Rio Baquirivu-Guaçu apresentados pela INFRAERO (Diagnóstico de Drenagem da Bacia do Rio Baquirivu-Guaçu de janeiro de 2004), durante Audiência Pública realizada no dia 27 de maio de 2004 e nos documentos entregues pela Prefeitura de Guarulhos após a Audiência Pública que discutiu o Termo de Referência para a elaboração do EIA, realizada em outubro de 2002. 

Para a Prefeitura de Guarulhos, o presente parecer precisa ser analisado de forma conjunta e integrada com o documento de avaliação do Termo de Ajuste de Conduta (TAC) que aborda o passivo ambiental do Aeroporto, cuja cópia segue anexa, uma vez que qualquer prognóstico está condicionado à situação atual do empreendimento.

Este parecer não pretende esgotar a análise do EIA cuja responsabilidade é da SMA-SP e, deste modo, procurou centrar-se nos aspectos mais significativos referentes à interface entre o Aeroporto e o Município.

2. PECULIARIDADES DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO 

A avaliação do EIA apresentada para o licenciamento ambiental das obras de ampliação do Aeroporto Internacional de Guarulhos é tarefa complexa. Em primeiro lugar, porque o Aeroporto existente nunca foi licenciado e os impactos decorrentes de suas operações na cidade são sentidos pela população do entorno e pela Prefeitura desde a sua instalação no município em 1985.

Na avaliação conjunta do TAC e do EIA, separar o que é passivo da instalação atual do que é impacto potencial associado à ampliação proposta é tarefa difícil. Há que considerar, inclusive, os eventuais efeitos cumulativos relacionados a alguns impactos ambientais. Do mesmo modo, as medidas mitigadoras que já deveriam ser adotadas. 

No caso da drenagem, por exemplo, os impactos causados pela implantação do aeroporto nem bem foram sanados e já se propõe uma série de alterações profundas na mesma sub-bacia hidrográfica. Desse modo, separar o escopo do TAC do escopo do EIA é quase impossível em alguns aspectos.

Além disso, o TAC regulamentado pela Resolução SMA 5/98 no Estado de São Paulo tem por objetivo trazer para a regularidade os empreendimentos não licenciados até aquela data. Uma regulamentação federal dava como prazo a data 31 de dezembro de 1998 para que as empresas apresentassem ao órgão licenciador seu pedido de regularização da atividade.

O TAC para o Aeroporto Internacional foi proposto em 2003, e sua análise vem sendo realizada em paralelo com o EIA apresentado para o licenciamento ambiental das obras de ampliação. Esses fatos mostram a necessidade dos dois processos (TAC e EIA) terem que ser realizados conjuntamente e de forma integrada.

3. AVALIAÇÃO DO EIA  

No Brasil, o procedimento de avaliação de impactos ambientais está vinculado ao processo de licenciamento ambiental. A Avaliação de Impacto Ambiental foi instituída em vários países para possibilitar uma analise prévia da viabilidade ambiental de um empreendimento ou atividade proposta, propiciando a adoção de medidas mitigadoras para os potenciais impactos identificados, incluindo as alterações no projeto original que tornem o empreendimento viável do ponto de vista sócio-ambiental que possibilite sua inserção local e regional.

O processo de avaliação de impactos ambientais contempla a:

· Caracterização das atividades envolvidas na instalação e operação do empreendimento ou atividade;

· Realização do diagnóstico das áreas direta e indiretamente afetadas pelo empreendimento;

· Identificação dos impactos potenciais ao meio ambiente decorrentes das atividades de implantação e operação do empreendimento;

· Avaliação dos impactos identificados;

· Proposição de medidas mitigadoras para fazer frente aos impactos  identificados;

· Proposição de Programas de Controle Ambiental que contemplem o acompanhamento da implantação bem como a verificação da efetividade das medidas mitigadoras propostas, dando suporte à adoção de medidas corretivas ou de adequação necessárias, ao longo do tempo.

Essas atividades ocorrem de forma encadeada ao longo do tempo. Assim, eventuais falhas no diagnóstico, ou seja, na caracterização das áreas que serão afetadas pelas atividades relacionadas ao empreendimento em seus aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, podem comprometer o restante do documento, pois a falha repercutirá na identificação e avaliação desses impactos e, conseqüentemente, na proposição de medidas mitigadoras adequadas.

A avaliação dos estudos ambientais elaborados para subsidiar o licenciamento ambiental das obras de ampliação do aeroporto revelou que existem algumas falhas de diagnóstico que necessitam ser sanadas de modo a permitir, não só uma melhor compreensão dos impactos associados, como também a elaboração e proposição de medidas mitigadoras mais consistentes:

a) um importante aspecto que se pode verificar refere-se à ausência de uma análise que contemple a questão da inserção local do empreendimento ou, mais precisamente, na cidade de Guarulhos. O município é tratado como área de influência indireta quando na verdade a maioria dos impactos negativos diretamente associados à implantação e operação do empreendimento ocorrem no município. Assim, Guarulhos deveria ser contemplado como Área de Influência Direta. O Aeroporto e sua ampliação são exemplos típicos de obra com significativos impactos potenciais positivos de âmbito regional, além dos impactos negativos locais.

Da maneira como é apresentado, o EIA parece tratar o Aeroporto e sua ampliação como um ente que existe apesar do município de Guarulhos, não guardando com este nenhuma relação ou interface. Essa abordagem por si só reduz demais a importância dos impactos negativos sobre a cidade e, como decorrência disso, a necessidade de adoção de medidas mitigadoras associadas;

b) algumas vezes o impacto não é sequer considerado. Em muitos aspectos, o EIA trata da ampliação de uma instalação existente de forma isolada desta e, portanto, os impactos da ampliação são considerados pouco significativos, em sua maioria, se relacionados ao atual Aeroporto. O raciocínio é conduzido como se o empreendimento que aí está não tivesse causado nenhum impacto e não houvesse passivos ambientais a ser sanados. Além disso, a identificação e avaliação dos impactos não podem ser consideradas apenas de forma relativa.

Esta abordagem não permite que sejam identificados e avaliados os impactos negativos cumulativos como, por exemplo, no sistema de drenagem, no sistema viário e de transportes urbanos, na emissão de ruídos, na população do entorno, entre outros.

A principal conseqüência dessas falhas é remeter à população e à Prefeitura de Guarulhos a responsabilidade pelo equacionamento desses problemas;

c) quanto aos impactos identificados no EIA, este remete, por vezes, a terceiros, a responsabilidade pela implantação das necessárias medidas mitigadoras (DAEE, DAC, Prefeitura de Guarulhos, etc). Nesse, sentido, é preciso lembrar que na avaliação do impacto ambiental, sua mitigação e controle são de responsabilidade do empreendedor .

A INFRAERO pode estabelecer parcerias e convênios para realização de obras e estudos, e a Prefeitura de Guarulhos está disposta a cooperar no que for possível. Entretanto, é preciso ressaltar que a responsabilidade final é intransferível.

4. DAS FALHAS E PROBLEMAS VERIFICADOS QUE DEVEM SER SANADOS PELO EMPREENDEDOR

4.1.  IMPACTO NAS FINANÇAS PÚBLICAS

A INFRAERO não paga ISSQN e IPTU, e as empresas e serviços instalados na área interna do Aeroporto também não pagam. Desse modo, é preciso avaliar de forma mais criteriosa os impactos decorrentes da implantação do aeroporto no município, considerando-se a perda de arrecadação associada à demanda por infra-estrutura e outras demandas, que a Prefeitura de Guarulhos tem buscado atender, conforme já mencionado. Esse impacto deve ser avaliado para o Aeroporto instalado e, cumulativamente, para a ampliação prevista.

Com base nessa avaliação, a INFRAERO deve propor medidas compensatórias para os impactos gerados pelo Aeroporto existente e as medidas compensatórias para a ampliação prevista (ver propostas contidas no TAC, em Anexo).

4.2. IMPACTOS SOBRE AS ÁREAS PROTEGIDAS DO MUNICÍPIO (ZONEAMENTO)

A implantação do aeroporto representou a imposição de mais uma barreira física no município de Guarulhos (além da via Dutra e da Rodovia Ayrton Senna). Os impactos decorrentes nunca foram considerados ou avaliados adequadamente, prevendo-se seu agravamento com a construção e operação da terceira  pista.

O aeroporto se instalou em uma área central extremamente importante do território do município e da bacia do rio Baquirivu-Guaçu, tendo como testada a Rodovia Presidente Dutra.

Essa ocupação dificulta e até impede o município de se estruturar, uma vez que tem de administrar um enorme espaço contornado por áreas problemáticas, onde vivem parcelas significativas da população.

A urbanização desses espaços problemáticos tem um custo bastante elevado para a implantação da infra-estrutura, afim de dotá-las de condições ambientais e sociais aceitáveis. Com a expansão do aeroporto, é solicitada uma parcela ainda maior de espaço físico que, mais uma vez, será tratado de forma a atender às necessidades do empreendimento somente.

Existe, nesse sentido, um enorme desafio: como evitar que a expansão urbana atinja as áreas produtoras de água e protegidas situadas ao Norte do Aeroporto, que poderão se tornar atrativas devido à expectativa gerada pelo novo empreendimento, como já ocorreu em relação às instalações existentes? Deve ocorrer uma pressão para aumentar a ocupação de áreas de proteção aos mananciais e sobre as áreas protegidas situadas ao Norte. Não se pode atribuir a responsabilidade de proteção e recuperação destas áreas ambientais estratégicas unicamente ao Poder Público Municipal ou mesmo ao Estado. O risco dessa pressão aumenta significativamente com a ampliação do Aeroporto. Essa questão não é abordada no EIA.

Em decorrência dos aspectos mencionados, a INFRAERO deverá se empenhar na participação e na promoção de medidas de proteção das áreas de cabeceiras (adquirindo áreas que assegurem plenamente esta função), estabelecer parcerias com a Prefeitura para conter as ocupações irregulares em áreas de mananciais, entre outras ações.

Cabe à INFRAERO portanto, apresentar um programa capaz de atender a necessidade de disciplinar e proteger essas áreas, de acordo com as orientações urbanísticas previstas no Plano Diretor do Município.

4.3. IMPACTOS SOBRE O SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL E TRANSPORTE PÚBLICO

No relatório do TAC foi apresentada uma avaliação  sobre os problemas criados pela  presença da barreira física no sistema viário local e no transporte público. O seccionamento do sistema viário imposto pela implantação do Aeroporto irá se agravar com as obras de ampliação na medida em que os percursos dos contornos serão maiores.

São amplamente conhecidos os efeitos secundários desses impactos que atingem praticamente todo o município: perda de tempo com deslocamentos, congestionamentos, aumento de despesas com combustível, aumento de gastos públicos nos serviços de manutenção e conservação viária e na gestão do trânsito, desconfortos e outras deseconomias urbanas, além de efeitos sobre a saúde da população, especialmente o estresse e os efeitos da poluição, como os desestímulos à implantação de atividades econômicas nos bairros mais atingidos, incluindo os locais onde se situam as atividades econômicas relacionadas ao próprio Aeroporto.

Não se pode pensar num aeroporto capaz de cumprir efetivamente o papel de pólo de desenvolvimento econômico, sem considerar a existência de uma malha viária capaz de propiciar a mobilidade urbana necessária para a sua viabilização.

· SISTEMA VIÁRIO

Na fase de implantação, o tráfego associado ao transporte de material de empréstimo e bota fora é significativo. A INFRAERO deverá elaborar um Plano de Tráfego da Obra a ser aprovado pelo órgão municipal de trânsito, bem como se responsabilizar pela manutenção das vias utilizadas nesse período, incluindo a realização de reparos e reforços estruturais, sinalização específica e medidas preventivas para enfrentar o aumento de risco de acidentes, entre outros aspectos.

Na fase de operação espera-se que haja incremento do tráfego de caminhões transportando cargas para o Aeroporto. Com base na avaliação desse impacto a INFRAERO deve elaborar um Plano de Tráfego para o Aeroporto, que contemple a provisão de informações aos usuários sobre alternativas de trajeto, visando minimizar os impactos associados (ruído, vibrações, sobrecarga do tráfego em horários de pico, etc.), horários preferenciais de tráfego, sinalização, reforço e reparos em estruturas, entre outros aspectos (aumento do risco de acidentes, etc.). A INFRAERO deve prever e implementar medidas preventivas e de controle para minimizar esses impactos. Esse Plano também deverá ser aprovado pelo órgão de tráfego de Guarulhos.

Na medida proposta para mitigar o aumento do fluxo de veículos no sistema viário de acesso “para evitar eventual sobrecarga no sistema viário” (Rodovias Presidente Dutra e Ayrton Senna), foi considerada “a implantação do Projeto do Trem Expresso para o Aeroporto, em desenvolvimento na CPTM”. Cabe definir qual será a participação da INFRAERO e da CPTM e, eventualmente, de outros órgãos envolvidos, prazos estimados e características técnicas da ferrovia (trajeto, estações, etc.).

Na fase de operação, pelo impacto do empreendimento que intensificará o elo entre a cidade de Guarulhos, o Aeroporto, a cidade de São Paulo e as cidades a Leste da Região Metropolitana de São Paulo é necessário a garantia, pela INFRAERO, do cumprimento das exigências para adequação dos acessos a este equipamento. Isso significa garantir as entradas pela Rodovia Presidente Dutra e Avenida Marginal Baquirivú, de acordo com a demanda e a frota previstas.

A INFRAERO deve se responsabilizar pela implantação dessas medidas, em consonância com as diretrizes da Prefeitura de Guarulhos visando minimizar os impactos negativos.

· MARGINAL DO BAQUIRIVU

Como já foi visto, a área prevista para a ampliação do Aeroporto de Guarulhos representa um agravamento do efeito “barreira física” do aeroporto no tecido urbano municipal. No TAC, são apresentadas propostas destinadas a enfrentar esta situação, mediante a implantação de melhorias, ampliações e execução de trechos viários ao longo do extenso terreno do aeroporto, de modo a se dispor de um sistema que o contorne, capaz de propiciar um fluxo de trânsito mais eficiente (Ver Relatório do TAC). Essas medidas contribuiriam para amenizar o efeito “barreira”,  melhorando a acessibilidade em toda a região. 

A continuidade da Avenida Marginal do Baquirivú faz parte dessas medidas e sua implantação é imprescindível para assegurar as melhorias propostas. No entanto, a continuidade da Marginal do Baquirivú não pode se constituir apenas como medida para  substituir o segmento hoje ocupado pela Avenida Jamil João Zarif , cujo espaço será utilizado pelo Aeroporto. Esta via cumprirá, ao mesmo tempo,  a função de assegurar uma melhor acessibilidade ao longo do Aeroporto, no seu segmento Norte e a necessidade de um corredor viário Leste-Oeste no município, capaz de organizar o espaço urbano na região, constituindo um eixo viário de ligação com a cidade de Arujá e com a Rodovia Presidente Dutra. Cabe ao empreendedor, portanto, viabilizar a continuidade da Marginal do Baquirivú até o segmento já existente em Arujá e assegurar a sua ligação com a Bela Vista do Paraíso, como condição para permitir a ligação com a Rodovia Presidente Dutra e fechar o sistema viário de contorno proposto. Para esta medida também é necessário definir a responsabilidade da INFRAERO e, eventualmente, de outros órgãos envolvidos, juntamente com as características técnicas do projeto e os prazos estimados para a sua execução.

4.4. IMPACTOS DECORRENTES DA DESAPROPRIAÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE PESSOAS  (HABITAÇÃO)

As obras para implantação da terceira pista do Aeroporto demandarão o deslocamento de cerca de 5300 famílias ou, aproximadamente, 25000 pessoas. Isso equivale à relocalização de uma cidade de médio porte e à uma operação urbana de grande porte, como deve ser tratada. Mais da metade desse contingente será reassentado por não deter a propriedade do terreno onde mora.

Guarulhos é um município de grande porte, mas sofre de déficit de moradias. Assim, mesmo as cerca de 2200 famílias que serão desapropriadas sofrerão o impacto relacionado à falta de disponibilidade de imóveis vagos no município.

Nesse aspecto é preciso definir critérios para delimitação do polígono de desapropriação que contemple o equacionamento das áreas remanescentes, dimensões mínimas dessas áreas, bem como sua requalificação, urbanização, etc.

É preciso definir com clareza os critérios adotados para inclusão de cada família na alternativa de relocalização oferecida.

Para as famílias e atividades que serão reassentadas, a INFRAERO deve implementar o “Programa de Relocalização de Famílias e Atividades” contemplando, no mínimo, os seguintes aspectos:

1.   DIAGNÓSTICO

1.1. Situação habitacional no município de Guarulhos, com base em dados disponíveis na Prefeitura de Guarulhos /Secretaria Municipal de Habitação 

1.2.   Política Habitacional do Município
2.   CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO

2.1.  caracterização geral das áreas de intervenção

· Atualização do cadastro existente;

· População residente e perfil sócio econômico;

· Condições de moradia;

· Utilização de serviços e formas de organização social;

· Unidades comerciais de serviço e institucionais existentes na área.

2. 2.  Predisposição e expectativa da população frente ao processo involuntário de relocalização

2. 3.  Avaliação da vulnerabilidade social das áreas e capacidade financeira da população afetada

· Organização social e participação da população nos bairros

· Estrutura participativa da PMG;

· Estrutura participativa da sociedade civil;

· Organização interna e formas de participação social.

3. MARCO JURÍDICO E INSTITUCIONAL

4. PROPOSTAS PARA LIBERAÇÃO DE ÁREAS e RELOCALIZAÇÃO DA POPULAÇÃO

4.1.  Referencial Metodológico Geral 

· Marco conceitual;

· Objetivos;

· Diretrizes básicas dotadas.

4. 2.  Alternativas para Relocalização

4. 2. 1. Relocalização independente

· Desapropriação;

· Indenização de benfeitoria.

4. 2. 2. Relocalização assistida

· Construção de moradias

Para a alternativa de aquisição de terras e construção de conjuntos habitacionais a Prefeitura entende que devam ser priorizadas como áreas para reassentamento aquelas já dotadas de infra-estrutura e em consonância com as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor do Município;

 Conforme solicitado pela Secretaria de Habitação de Guarulhos, a desapropriação das áreas deve ser efetuada pela Prefeitura com apoio financeiro da INFRAERO;

 As glebas selecionadas para a implantação dos empreendimentos (conjuntos habitacionais) deverão comportar a instalação de 200 a 400 unidades habitacionais;

 Os projetos dos empreendimentos deverão compreender a edificação de unidades habitacionais verticais e horizontais.

4. 2. 3. Regularização fundiária

4. 2. 4. Unidades institucionais/comerciais e de serviços

 5.  MODELO DE GESTÃO

5. 1.  Articulação institucional

Está claro que, para a adequada execução deste Programa, deve haver uma estreita articulação entre INFRAERO e PREFEITURA.

6.  FASES E AÇÕES DE IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA

· Fluxograma;

· Descrição de cada fase;

· Cadastro;

· Selagem e etc.

7. ESTIMATIVA DE CUSTOS

8. CRONOGRAMA

As ações de reassentamento devem estar concluídas antes do início efetivo das obras.

9. MONITORAMENTO

O programa deve contemplar o monitoramento das pessoas reassentadas, buscando verificar a efetividade das ações realizadas, a integração da população no novo meio e possíveis conflitos com o entorno;

Acompanhamento e monitoramento pós-obra

 Programa de educação sanitária-ambiental;

 Desenvolvimento de ações sócio-educativas;

A complementação desses aspectos, no EIA, é imprescindível para a avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento, tal como proposto.

4. 5. IMPACTOS NEGATIVOS SOBRE O SISTEMA DE DRENAGEM DA BACIA DO RIO BAQUIRIVU-GUAÇU

1. A implantação do Aeroporto de Guarulhos implicou em alterações profundas no sistema de drenagem superficial da bacia do rio Baquirivu-Guaçu apresentado no relatório do TAC. Os três impactos identificados na implantação (supressão da várzea, retificações e canalizações dos cursos d’água e impermeabilização da atual superfície do terreno do aeroporto) deverão se manifestar, também em decorrência das obras de  ampliação, agravando significativamente os atuais problemas das enchentes.

O agravamento dessa situação se dará particularmente em virtude da ocupação das áreas de várzeas remanescente que cumprem uma função de amortecimento da águas da bacia, constituindo, portanto, o impacto mais significativo.

O  mapa de Inundações elaborado pela Prefeitura de Guarulhos (PG/2002), contém as atuais áreas submetidas a enchentes mais freqüentes na área urbana do município servindo como referencia para avaliação dos impactos no sistema de drenagem. O mapa mostra como as áreas inundáveis foram empurradas para a periferia da área ocupada pelo aeroporto com intensidade maior na margem direita do Rio Baquirivu-Guaçu.

2. A INFRAERO, até o momento, adotou a postura de não considerar que o aterramento de uma extensa área de várzea para a implantação do Aeroporto causou impactos negativos significativos sobre a drenagem da bacia do Rio Baquirivú causando o agravamento dos eventos de cheias como consta no texto do TAC. Assim, a avaliação apresentada no EIA que trata da ampliação minimiza os impactos decorrentes quando, na verdade, deveria considerar sua cumulatividade.

A INFRAERO deve providenciar a avaliação desses impactos para a presente fase do licenciamento ambiental, prevendo as necessárias medidas mitigadoras e Programas de Controle, que deverão se somar e se integrar àquelas previstas no âmbito do TAC.

3. Por outro lado, mais uma vez serão promovidas alterações na geometria do Rio Baquirivu-Guaçu, agora para permitir a implantação das obras de ampliação do Aeroporto. 

Os impactos decorrentes desta alteração que colocará o rio mais ao norte não são adequadamente avaliados no EIA apresentado. 

Além disso, o  EIA chama de “Programa Ambiental Corretivo” as obras de adequação da drenagem do rio Baquirivu-Guaçu (pág. 169, vol II). Na verdade, essas obras são necessárias à implantação das obras de ampliação do aeroporto e, portanto, fazem parte do OBJETO DO LICENCIAMENTO em pauta. Essas obras não configuram, portanto, um “Programa Ambiental Corretivo”.

Além disso, o EIA contempla, como programa corretivo,  apenas a “contratação de um estudo” que irá definir as medidas a serem adotadas pela INFRAERO. Esse não pode ser o conteúdo de um Programa Ambiental.

Um estudo que trata de aspectos de drenagem e qualidade das águas elaborado pelo empreendedor foi entregue à Prefeitura de Guarulhos e pode-se verificar que este não agrega elementos que permitam avaliar os impactos negativos associados e, conseqüentemente, a proposição das necessárias medidas mitigadoras.

O texto contém uma série de afirmações categóricas, sem a necessária apresentação dos dados e conceitos que subsidiaram essas conclusões.

A INFRAERO deve realizar os necessários estudos hidrológicos e hidráulicos que demonstrem a viabilidade ambiental das intervenções propostas, considerando impactos de segunda ordem associados. Esses estudos devem incluir a avaliação quanto à efetividade da construção de piscinões para mitigar os problemas identificados (cheias localizadas), ou outras medidas cabíveis. 

No caso de se demonstrar que os piscinões são medidas técnicas adequadas à mitigação do impacto, deve se considerar que, grande parte dos custos (cerca de 1/3) desse tipo de obra, refere-se à sua manutenção anual. Este custo deve ser assumido pela INFRAERO.

Ainda com relação a esse aspecto, cabe lembrar que não é possível delegar a terceiros a responsabilidade sobre o equacionamento de impactos causados pela implantação do Aeroporto e sua ampliação, a menos que estes concordem formalmente com isso. O DAEE tem cronogramas internos de execução de atividades no âmbito da Bacia do Alto Tietê, que podem não atender a tempo e a contento as necessidades locais, demandadas pela implantação das obras da INFRAERO.

Em síntese, o estudo a ser elaborado no âmbito do EIA deve possibilitar a avaliação dos impactos ambientais causados pela ampliação do aeroporto, abrangendo a questão da indução de eventos de cheias, aumento de sua freqüência e a abrangência espacial, entre outros aspectos que possibilitem a proposição das necessárias medidas mitigadoras.

Sem a adequada identificação dos impactos associados, não há como definir medidas mitigadoras apropriadas e nem Programa de Acompanhamento que possam ser supervisionados por todos os interessados e afetados pelas obras.

A complementação desses aspectos é imprescindível para a avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento, tal como proposto.

4.6. IMPACTOS SOBRE A QUALIDADE DO AR E SEUS EFEITOS NA SAÚDE DA COMUNIDADE E NA VEGETAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL

A Infraero estabeleceu uma curva de ruído para o aeroporto que define as áreas submetidas ao impacto negativo provocado pelo ruído das aeronaves. Considerando que o Aeroporto, como não poderia deixar de ser, está cada vez mais próximo à mancha urbana, esses impactos devem ser criteriosamente avaliados. Até porque as residências e equipamentos públicos que ficam abrangidos por esta curva devem ser removidos ou adequados para que o impacto seja devidamente mitigado.

O EIA apresenta um estudo dos efeitos de ruído baseado em medições de campo e simulação, com base em modelo matemático, da situação futura, com a ampliação do aeroporto.

Este é um exemplo onde houve falha no diagnóstico, de modo que para corrigi-las, é preciso realizar a coleta de dados de ruído também no período noturno, já que, aparentemente, ela só foi realizada no período diurno. Por outro lado, o número de medições é aparentemente muito reduzido considerando a dimensão da área influenciada pelo ruído.

Considerando que os dados coletados nas medições serão utilizados na simulação do ruído futuro por meio de um modelo matemático, não basta extrapolar essas medidas e estimar que à noite, o impacto será maior. É preciso quantificar esse impacto para subsidiar a proposição das adequadas medidas mitigadoras.

Mesmo assim, conforme consta do EIA “as medições realizadas no período diurno revelaram que em todos os pontos medidos ocorre ultrapassagem do padrão legal (NBR 10.151), que determina o limite de 50 decibéis – entre 57 e 72 decibéis de Leq, especialmente para escolas e hospitais”.

Nesse sentido a simulação a ser reelaborada deve permitir, ainda, a visualização gráfica, por meio do traçado, em planta, de curvas de “iso-ruído”, a partir do aeroporto, definindo onde ocorrerão os impactos e qual a intensidade.

Estas curvas devem ser comparadas com a curva da Infraero resultando em uma única curva de ruído que reflita efetivamente as regiões afetadas negativamente pela emissão do ruído decorrente das operações do Aeroporto.

A avaliação dos impactos relativos à emissão de ruído deve se realizada considerando, ainda, a cumulatividade do impacto decorrente da ampliação do aeroporto.

A avaliação dos impactos negativos sobre a população deve ter por base os limites definidos na legislação e normas técnicas vigentes para o assunto (Resolução CONAMA 01/90, Normas ABNT 10.151 e 10.152, Portaria do Ministério da Saúde 92/80). 

A norma NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas Visando o Conforto da Comunidade, revisão de 2000, considera recomendável, para conforto acústico, os níveis máximos de ruído externo conforme expostos abaixo:

	Limites de Ruído conforme NBR 10.151

	Tipos de áreas
	Diurno
	Noturno

	Áreas de sítios e fazendas
	40
	35

	Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas
	50
	45

	Área mista, predominantemente residencial
	55
	50

	Área mista, com vocação comercial e administrativa
	60
	55

	Área mista, com vocação recreacional
	65
	55

	Área predominantemente industrial
	70
	60

	Obs.: Caso o nível de ruído preexistente no local seja superior aos relacionados nesta tabela, então este será o limite.


Esta última observação, constante da Norma, remete à necessidade de se avaliar os efeitos cumulativos – pois o ruído da operação do aeroporto atual vai ser o background para avaliação dos efeitos do ruído decorrentes da ampliação. Como o impacto decorrente da operação das instalações atuais nunca foi medido ou mitigado, a avaliação a ser realizada deve separar esses dois momentos do impacto sob pena de penalizar mais uma vez a população que já sofre este impacto.

O efeito do ruído no meio ambiente pode se manifestar de diversas maneiras, variando desde a perda (parcial ou total) de audição até perturbação no desenvolvimento de uma certa atividade humana, exercendo grande influência nas causas do “stress”.  Considera-se que existe um problema de ruído quando este começa a interferir nas atividades humanas.
Considerando-se a presença de escolas e hospitais, principalmente, em áreas críticas de ruído, a avaliação do impacto do ruído na comunidade deve incluir pesquisa em hospitais, serviços de saúde e escolas, buscando-se o histórico de perturbações relacionadas ao excesso de ruído, a partir da operação do aeroporto.

A partir dessas avaliações devem ser propostas medidas mitigadoras adequadas que devem, necessariamente, incluir: 

· Proteção acústica de equipamentos urbanos (escolas, hospitais, etc);

· Alterações operacionais: proibição de tráfego de aeronaves ruidosas em determinados períodos, mudança da zona de aproximação e decolagem, conforme o horário e direção do vento, entre outras variáveis. O projeto da nova pista deve necessariamente contemplar essa flexibilidade operacional.

· Desapropriação e relocalização de residências e atividades (como alternativa caso não seja possível implantar medidas mitigatórias).

O Plano de Monitoramento do Ruído Aeronáutico proposto pela Infraero serviria, então, não para a fase de diagnóstico e nem de avaliação dos impactos, mas, para verificar a efetividade das medidas mitigadoras adotadas, bem como, para subsidiar ajustes e reformulações nessas medidas. 

As alegações constantes do EIA de que na área abrangida pelas curvas de ruído não deveria haver edificações não justificam a não adoção, por parte da INRAERO das necessárias medidas para mitigar os impactos relacionados ao ruído.

Conforme Paulo de Bessa Antunes (2002) a indústria atrai o operariado e forma, à sua volta povoações e aglomerados humanos, etc. O crescimento essas aglomerações urbanas, muitas vezes, cria condições de vida extremamente difíceis e prejudiciais à saúde dos operários, bem como, não raro, causa danos profundos ao meio ambiente. Todo este conjunto de circunstâncias pode acarretar a absoluta impossibilidade técnica de manter a instalação industrial no local em que se encontra situada e, concomitantemente, assegurar níveis mínimos de salubridade e qualidade ambiental. Surge deste conjunto de fatos a questão de abr se existe, ou não, para a instalação industrial o direito adquirido de permanecer no local em que se encontra. A este direito se dá o nome de direito adquirido, pois a fábrica estava localizada antes daqueles que ocuparam seu entorno. Em assim sendo, os problemas não teriam sido causados pela instalação industrial mas, ao contrário, por aqueles que se dirigiram ao mencionado entorno. O Direito brasileiro rechaça a tese da pré-ocupação. E não reconhece a existência de tal direito. 

Tanto o Decreto-lei 1413/75 como a Lei 6938/80 apresentam um importante conceito jurídico que é o do não reconhecimento ao direito adquirido de pré-ocupação do solo.

A ocupação existente em torno do Aeroporto está, em parte relacionada a ele e foi por ele induzida, além disso, a não desapropriação de moradias existentes antes da instalação do aeroporto, desvalorizou brutalmente esses imóveis, e terrenos inviabilizando a saída de seus moradores para outras áreas. Essa situação só será agravada com a instalação da ampliação a menos que haja uma proposta de mitigação efetiva dos impactos que poderá, em ultima instância, contemplar também desapropriação e relocação de atividades ou da população.

Cabe à Infraero realizar as avaliações que faltam e propor as medidas mitigadoras necessárias para que se possa avaliar a viabilidade ambiental do empreendimento proposto.

Outro impacto decorrente da emissão de ruído é a curva de ruído imposta pela Infraero que proíbe edificações em seu interior. Para as edificações existentes e que não serão desapropriadas esta medida reflete-se na proibição de realização de reformas e melhorias. Este é um impacto negativo que não foi mencionado e, portanto, não foi avaliado – o imóvel é desvalorizado, inviabilizando que o proprietário o venda e adquira outro. A se manter a zonas de ruído como propostas pela Infraero as comunidades e a Prefeitura de Guarulhos acabam assumindo enorme ônus.

A avaliação do impacto, sua mitigação e controle são de responsabilidade do empreendedor. 

No documento do TAC (Relatório em anexo) a Prefeitura entende que para a mitigação dos impactos gerados pela implantação do aeroporto, deverá ser implantado, pela Infraero, um  tratamento acústico nos equipamentos públicos (escolas, postos de saúde,etc). As demais medidas dependerão dos estudos a serem desenvolvidos pelo empreendedor.

4.7. IMPACTOS DECORRENTES DA EXPLORAÇÃO DO MANANCIAL SUBTERRÂNEO

Numa região de extrema escassez hídrica como a Bacia do Alto Tietê, onde está instalado o Aeroporto (disponibilidade hídrica de apenas 200 m³/hab./ano, abaixo, portanto, do limite de 1.000 m³/hab./ano determinado pela OMS para enquadramento na situação de "escassez real") não se pode considerar desprezível qualquer fonte de produção de água.

Segundo estimativas do Plano Diretor do Sistema de Abastecimento de Água do Município de Guarulhos, concluído em dezembro de 2003, a demanda máxima diária de água para o próximo ano é de 4.812 l/s, chegando a 5.329 l/s em 2025. A oferta atual é de cerca de 3.660 l/s, dos quais 3.240 (88,5%) são provenientes da SABESP, 300 l/s (8%) de mananciais superficiais próprios e os restantes 120 l/s (3,5%) de poços profundos.

É do mesmo aqüífero utilizado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos – SAAE (autarquia responsável pelos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no município) que o Aeroporto extrai hoje 35 l/s para suprimento de suas necessidades próprias, com planos de ampliar essa vazão em mais 5 l/s para atendimento de sua demanda futura.

Não se pretende, naturalmente, negar o direito do Aeroporto – ou de qualquer outro usuário – de utilizar o aqüífero subterrâneo para o suprimento de suas necessidades. Há, entretanto, impacto desse uso sobre o sistema público, e isto é fato. O Aeroporto e o SAAE são concorrentes na exploração deste manancial e, a esse respeito, torna-se importante relembrar os fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei Federal nº 9.433/97, que estabelece que "em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais".

No item 6 do EIA é apresentada a caracterização das instalações pretendidas e não há informação sobre o sistema de abastecimento de água, donde se conclui que não haverá ampliação do sistema existente, pois este é suficiente. Ainda assim, é necessário avaliar o impacto sobre o aqüífero decorrente do aumento da demanda.

O EIA, no item avaliação de impactos (pág. 161 do V II) indica que “Embora o volume de água subterrânea estocado no Gráben de Cumbica e sua taxa de recarga sejam significativas, este manancial apresenta limitações técnicas e econômicas, tornando-o ocasionalmente esgotável”. Esta afirmação precisa ser melhor explicitada – deve ser realizada a avaliação dos impactos associados à duplicação da extração de água dos poços existentes no aqüífero considerando a probabilidade de esgotamento deste e suas conseqüências, tanto para os demais usuários, quanto para o próprio aeroporto.

O EIA repete, em diversas ocasiões, o mesmo texto que se refere ao conceito de “substituição de fontes”, definido pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (págs 161, 181 e 195 do Vol II), mas não há nenhum tipo de compromisso do empreendedor em adotar medidas eficazes de conservação da água e nem a explicitação de quais seriam elas.

No item relativo ao “Cronograma do Programa de Sustentatiblidade do Manancial Subterrâneo”, o EIA informa que “O Projeto do terminal TPS-3 já contempla a adoção de re-uso de água em suas instalações.” Essa medida é, em princípio, positiva, entretanto, para a avaliação dos benefícios efetivos advindos de sua adoção, a INFRAERO deve apresentar as seguintes informações:

· Usos atuais da água captada nas instalações do aeroporto;

· Usos futuros da água captada nas instalações do aeroporto;

· Volume a ser reutilizado;

· Sistema de reuso – projeto conceitual a ser licenciado pela CETESB;

· Fontes alternativas de água;

· Medidas para conservação da água;

· Medidas para proteção do aqüífero.

Não se sabe quais impactos vêm sendo causados no aqüífero pela exploração atual e, portanto, não há como avaliar os impactos cumulativos resultantes da ampliação pretendida.

Além de uma adequada avaliação dos impactos negativos sobre o aqüífero subterrâneo, no curto, médio e longo prazos, o empreendedor deve propor medidas efetivas para proteção das áreas de recarga do aqüífero que vão além do reuso; até porque, nos dados apresentados no EIA observa-se que houve rebaixamento do nível estático de alguns poços de cerca de 40m. Este não é um fato isolado e deve ser considerado na análise a ser realizada.

No estudo complementar elaborado pela INFRAERO consta que o aqüífero do Baquirivú é recarregado pela água das chuvas e que estas seriam suficientes para prover a necessária recarga, mesmo considerando a duplicação da demanda.

Em primeiro lugar, há que se considerar que esta recarga não ocorre uniformemente sobre toda a área, em segundo, existem potenciais fontes de contaminação que devem ser identificadas e um rigoroso programa de proteção do aqüífero deve ser implantado. Assim, não se pode extrapolar essa situação para o futuro, principalmente considerando que, hoje, já ocorre rebaixamento do nível estático de poços em operação.

O estudo a ser elaborado deve avaliar a viabilidade técnica e ambiental da exploração do aqüífero a longo prazo, considerando, ainda, a vida útil do aeroporto, outros usuários do aqüífero, principalmente o município de Guarulhos, bem como outras alternativas para o abastecimento do empreendimento, fontes de contaminação, proteção dos recursos hídricos, entre outros aspectos.

A INFRAERO deve apresentar medidas para conservação da água e proteção das áreas de recarga do aqüífero.

A INFRAERO deverá apresentar, ainda, o “Programa de Sustentabilidade do Aqüífero Subterrâneo”, contemplando:

· estudo de fontes alternativas de água;

· mapeamento de fontes de contaminação do aqüífero;

· cadastro dos poços instalados no mesmo aqüífero (com apoio DAEE);

· monitoramento dos poços instalados (com apoio do DAEE);

· proposição de medidas de proteção do aqüífero, (incluindo poços e áreas de recarga);

· identificação da articulação institucional necessária à implementação do Programa.

A responsabilidade pela implementação das medidas, pela elaboração e implementação do Programa é da INFRAERO.

A complementação desses aspectos, no EIA, é imprescindível para a avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento, tal como proposto.

4.8. IMPACTOS NA INFRA-ESTRUTURA DO MUNICÍPIO (ABASTECIMENTO DE ÁGUA E TRATAMENTO DE ESGOTOS)

Atualmente, cerca de 67% de toda água disponibilizada ao município provêm do Sistema Cantareira, cuja entrada se dá através do reservatório de Gopoúva. Para que essa água possa ser aduzida para a região dos bairros do São João, Lenise, Lavras ou Bonsucesso, operação por vezes necessária, principalmente nos períodos de estiagem, quando diminui a produção do Sistema Produtor do Tanque Grande, é preciso contornar todo o Aeroporto.

Da mesma forma e pela mesma razão, enviar água dos setores Cumbica ou Pimentas, para os bairros localizados na porção leste do território guarulhense demanda dispendioso esforço.

Segundo o Plano Diretor de Esgotos da Região Metropolitana de São Paulo - 1991, os esgotos de Guarulhos seriam conduzidos e tratados nas Estações São Miguel e Parque Novo Mundo, por meio de unidades lineares a serem construídas e operadas pela SABESP. Para que os esgotos gerados nas regiões de Bonsucesso, Lavras e São João pudessem ser tratados na ETE São Miguel haveria necessidade de se contornar boa parte do sítio aeroportuário, e vencer elevações altimétricas inexistentes antes da implantação do aeroporto, tornando a obra mais cara. Cabe lembrar que Guarulhos ainda não foi beneficiada por estas obras e, portanto, não tem seu esgoto tratado.

Nem o EIA e nem o TAC consideram os impactos sobre os sistemas de água e esgoto, oriundos da ocupação que hoje ocorre no entorno do Aeroporto, grande parte da qual induzida pelo mesmo. O EIA considera o impacto positivo direto representado por grandes benefícios, em forma desenvolvimento local – mas não considera o impacto secundário negativo deste desenvolvimento que é a necessidade de se prover infra-estrutura. Como conseqüência, é imputado ao poder público a necessidade de realizar investimentos, não previstos, na infra-estrutura sanitária do município.

Portanto, é indispensável que a questão do abastecimento de água e da coleta e tratamento de esgotos seja adequadamente analisada, no tocante à ampliação do Aeroporto, tendo em vista seus efeitos atualmente negativos no sistema como um todo e, evidentemente, o agravamento destes efeitos mediante a sua ampliação.

A INFRAERO deve avaliar esses efeitos e propor as necessárias medidas mitigadoras e compensatórias à Prefeitura de Guarulhos que podem incluir a implantação do sistema de interceptores coletores que encaminhará os esgotos do município até as ETEs, conforme previsto nos Plano da SABESP.

Na fase de implantação das obras, a INFRAERO deve exigir das empreiteiras que os canteiros de obra sejam completamente independentes em termos de abastecimento de água, tratamento de esgotos, coleta e disposição de lixo, etc., de modo a não sobrecarregar a infra-estrutura municipal.

No documento do TAC a Prefeitura apresenta três propostas destinadas a compensar os efeitos da presença da barreira física do Aeroporto em relação ao sistema de abastecimento de água e de esgotos (ver Relatório em anexo) que deverão fazer parte dos estudos e medidas a serem propostas pelo empreendedor no EIA.

4.9. IMPACTOS NA QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS DECORRENTES DA IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DO AEROPORTO

O EIA não apresenta dados de qualidade da água do rio Baquirivú, além daqueles coletados pela estação da CETESB BQGU03200 (Ponte da Rua Tamatsu Iwase, na altura do número 500, no município de Guarulhos).

Afirma-se que o rio Baquirivú, embora enquadrado na Classe 3, pelo Decreto 8468/76 apresenta alguns parâmetros com valores acima do definido na legislação. Cabe lembrar, nesse sentido, que a Classificação do rio é uma meta a ser atingida e não uma desculpa para que se possa desrespeitar os padrões de lançamento. Aliás, há uma confusão entre estes dois critérios. já que ambos devem ser atendidos (Resolução CONAMA 20/86 e Decreto 8468/76, em anexo).

Assim, a avaliação dos impactos do empreendimento sobre a qualidade das águas superficiais só é possível se forem coletadas amostras sistemáticas, a montante e a jusante de todos os pontos de lançamento de efluentes tratados,ou não (incluídas as águas pluviais).

Devem ser coletadas e analisadas amostras de todos os efluentes (sanitários e industriais), antes do lançamento, para se verificar o atendimento ao padrão de lançamento (pelo que informa o EIA, as águas de lavagem das cinzas do incinerador, por exemplo, não atendem o padrão de pH definido na citada legislação).

Essa coleta sistemática de dados de qualidade das águas deve ser realizada (ou apresentada, se existir) de modo que os resultados possam integrar o EIA, já que gerará informações fundamentais à adequada avaliação dos impactos sobre a qualidade das águas superficiais. Esse sistema deve ser implementado sob supervisão da CETESB quanto à localização dos pontos de coleta., parâmetros e freqüência do monitoramento.

Essa avaliação permitirá a definição e adoção, pela INFRAERO, das necessárias medidas mitigadoras e de controle.

Entende-se, assim, que essas informações (caracterização dos corpos d’água e efluentes do aeroporto, inclusive as águas lançadas pelo sistema de drenagem superficial, deverão ser apresentadas de forma a integrar o EIA, demonstrando a viabilidade ambiental da ampliação proposta em termos da geração de mais efluentes, eventual redimensionamento dos sistemas de tratamento atuais, implantação de novos sistemas, etc).

Essas informações são, ainda, fundamentais para avaliar a viabilidade de implantação do sistema de reuso mencionado.

Ainda do ponto de vista quantitativo, não se consideram no EIA apresentado pela INFRAERO os impactos sobre os sistemas de água e esgoto, oriundos do destacado desenvolvimento regional propiciado pelo Aeroporto, que, em última instância, imputam ao poder público a necessidade de realizar investimentos na infra-estrutura sanitária. Guarulhos, infelizmente, ainda não possui sistema de tratamento de esgotos sanitários, o que agrava a situação, pois os esgotos gerados por essas atividades são lançados nos rios e córregos.

Com base nas considerações anteriores, a Prefeitura de Guarulhos propõe que a INFRAERO implante um sistema alternativo capaz de produzir e disponibilizar a água de reuso em quantidade superior às suas necessidades, de modo a possibilitar a substituição de parte da água potável, atualmente utilizada pelas indústrias do município, deslocando esta parcela da oferta para o consumo humano.

A implementação de um sistema de coleta e análise de dados de qualidade da água e efluentes, que subsidie a caracterização dos efluentes e da qualidade da água atuais vai possibilitar a elaboração, pela INFRAERO, de um Programa de Gestão do Uso das Águas para o Aeroporto, com metas, atividades, responsabilidades, custos e cronograma para a sua implantação. Este programa deverá ser elaborado de modo a conter os elementos aqui apresentados.

A  CETESB certamente é o órgão mais adequado à avaliação dessa questão.

4.10.  IMPACTOS RELACIONADOS À DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

O EIA apresenta o Programa de Gerenciamento de resíduos sólidos como Programa Ambiental Corretivo. Cabe lembrar que a elaboração e implantação deste Programa é exigência da ANVISA para as instalações existentes (Resolução ANVISA 342/2002). O prazo para apresentação desse Plano à ANVISA venceu em setembro de 2003 para as instalações existentes. Portanto, é um passivo do Aeroporto atual e obrigação legal do empreendedor. Não é um Plano Ambiental Corretivo.

Quanto aos resíduos sólidos a serem gerados pela demolição das moradias e da infra-estrutura instalada cabe ressaltar o necessário atendimento à Resolução CONAMA 307/2002. Estes materiais podem ser aproveitados no sub leito e como reforço de base das vias públicas.

A Prefeitura já conta com um programa de gerenciamento de resíduos inertes,  tendo sido implantados dois Postos de Entrega Voluntária (PEV) como parte de um programa de gestão destes resíduos. Este programa (Plano de Gestão Sustentável de Resíduo de Construção e Demolição) é composto de uma série de ações integradas destinadas a controlar e preservar os aterros, reduzir geração de resíduos na  fonte, promover a destinação adequada e disposição facilitada para  pequenos volumes. A incorporação dos materiais inertes do aeroporto não contemplada no EIA/RIMA, constitui uma obrigação do empreendedor de modo a cumprir a Resolução CONAMA 307/2002. Neste sentido, cabe a  Infraero detalhar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos na fase de construção, incorporando os materiais a serem gerados pela demolição de moradias e da infraestrutura instalada nas obras de expansão do aeroporto, compatibilizando-o com o Plano de Gestão Sustentável dos Resíduos de Construção e Demolição da Prefeitura de Guarulhos.  É muito importante também, incorporar neste plano, medidas e soluções compatíveis, tais como: desmontagem seletiva (visando a reutilização e reciclagem dos materiais com maior critério), banco de materiais e componentes (destinados a reutilização pela população mais carente do município), reciclagem primaria (permitir que os materiais não imediatamente reutilizáveis com: alvenaria, pisos e outros, possam ser titulados de forma segregada), reservação do resíduos de classe “A” (destinados a  materiais não utilizados após reciclagem em aérea apropriada, de modo a viabilizar o seu uso futuro).

4.11. IMPACTOS SOBRE A QUALIDADE DO AR E SEUS EFEITOS NA SAÚDE DA COMUNIDADE E NA VEGETAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL

O estudo sobre a qualidade do ar apresentado no TAC, contempla os seguintes compostos: Monóxido de Carbono (CO), Hidrocarbonetos (HC), Óxido de Nitrogênio (NOx), Óxido de Enxofre (SOx) e material particulado. Este estudo foi elaborado com dados obtidos de aeronaves, veículos e incineradores, que alimentaram um modelo de emissão de um Aeroporto localizado nos Estados Unidos. O Texto do EIA aborda o monitoramento da qualidade do ar, porém não apresenta nenhum dado baseado em emissões medidas do próprio Aeroporto. Portanto, faltam, efetivamente, dados, sobre a contribuição do Aeroporto na poluição do ar. Não basta estimar a porcentagem de contribuição do aeroporto na poluição urbana – é preciso avaliar os impactos cumulativos frente à capacidade de suporte do meio.

É necessário que os dados que irão alimentar o modelo de dispersão atmosférica contemplem o tipo de aeronaves que operam aqui, sua idade, diferentes rotas de aproximação e decolagem, etc.

Aparentemente, a qualidade do ar ultrapassa, em certos momentos, os parâmetros definidos pela CETESB, mostrando uma contribuição do Aeroporto, mas que não é dimensionada, assim como não são apresentadas avaliações quanto às conseqüências da poluição sobre a saúde da população. O modelo utilizado não é apresentado no EIA.

Para utilização adequada do modelo, a INFRAERO deve realizar um rigoroso inventário de todas as fontes de emissão de poluentes existentes e previstas para o Aeroporto, estabelecendo um cenário atual e um futuro quanto aos impactos associados (concentrações de poluentes), com base em modelo matemático, bem como as medidas mitigadoras e compensatórias necessárias para garantir o atendimento aos padrões de emissão e de concentração de poluentes estabelecidos na legislação.

Essas medidas devem, com base no modelo de dispersão elaborado, contemplar redução de emissão na fonte dos poluentes críticos. Do mesmo modo como previsto para o ruído, a identificação dos impactos deve envolver pesquisa em hospitais e postos de saúde, visando relacionar eventos críticos a sintomas na população.

O EIA aponta que o incinerador, responsável por 24% das emissões totais do aeroporto, será desativado, o que contribuiria para a redução das emissões. A INFRAERO deve apresentar, para aprovação da CETESB, o Plano de Desativação do equipamento, com o objetivo de equacionar quaisquer passivos ambientais eventualmente associados.

Aqui cabe ressaltar outro exemplo da dificuldade de se separar o escopo do TAC do escopo do EIA – os efeitos decorrentes da operação do incinerador junto à comunidade nunca forma avaliados. Na avaliação dos impactos associados à ampliação do Aeroporto, a desativação do incinerador é apresentada como medida mitigadora para a emissão de poluentes pelas operações do Aeroporto, pois sua desativação vai significar 24% de redução nas emissões.

Entende-se que a INFRAERO deve apresentar a avaliação dos impactos causados pelo funcionamento do Incinerador, durante todos esses anos e propor uma medida compensatória para os moradores que sofreram com esse impacto. Esse estudo deve ser apresentado à CETESB para a devida avaliação.

A Prefeitura propõe que a INFRAERO instale (*), com base em diretrizes a serem fornecidas pela CETESB, uma estação de monitoramento da qualidade do ar, capaz de fornecer dados sobre a concentração de material particulado e demais poluentes, de forma a permitir uma avaliação sistêmica da atual qualidade do ar e a influência do Aeroporto. Conforme já mencionado, a instalação da estação e a implementação de um Programa de Monitoramento, deve permitir a verificação da efetividade das medidas que devem ser adotadas mas não as substitui.

A INFRAERO deve elaborar estudo envolvendo os efeitos da emissão de poluentes pelas aeronaves na vegetação da Serra da Cantareira. Este estudo poderia ser elaborado com apoio do Instituto Florestal ou outra instituição de pesquisa, devendo fornecer elementos para identificação e avaliação do impacto e as necessárias medidas mitigadoras.

(*) esta estação é a mesma mencionada no TAC - o importante é que ela seja instalada o mais breve possível, sob supervisão da CETESB.

4.12.  IMPACTO RELACIONADO À SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO

A compensação pelo desmatamento não deve ser de apenas 1:1, pois devem ser considerados os impactos indiretos associados à rarefação de áreas vegetadas e habitats de fauna no município e região. A Prefeitura de Guarulhos solicita que a Secretaria de Estado de Meio Ambiente considere, em sua avaliação, bem como na solicitação de compensação, as necessidades regionais de conservação de flora (ao longo de rios e córregos, nas cabeceiras dos afluentes do Baquirivú e seus afluentes, a proximidade da serra, entre outros aspectos) de modo a concentrar os esforços a ampliar benefícios, nesse sentido. Talvez agregando essa compensação às demais medidas propostas de proteção das áreas verdes produtoras de água do município, potencializando, assim, seus efeitos (ver TAC).

	
	Caracterização da Vegetação
	Remoção (ha)
	Proporção
	Compensação

	APP
	Campo Antrópico

Capoeirinha

Campo Úmido


	19,79

-

3,92
	1:1

-

3:1
	19,79

-

11,76

	Fora de APP
	Campo Antrópico

Capoeirinha

Campo Úmido


	-

8,00

10,73
	-

1:1

1:1
	-

8,00

10,73

	Total
	
	
	
	50,28


(Dados obtidos do quadro V2: Cálculo dos plantios compensatórios - pagina 156 do EIA) 

E necessário considerar na avaliação da vegetação pré-existente, bem como nas medidas   compensatórias, as necessidades regionais de conservação de flora (ao longo de rios e córregos, nas cabeceiras dos afluentes do Baquirivú e seus afluentes), a proximidade da serra, (entre outros aspectos) de modo a concentrar os esforços a ampliar benefícios, nesse sentido.

4.13.  CRIAÇÃO DE EMPREGOS TEMPORÁRIOS

Para potencializar os impactos positivos e não criar falsas expectativas, a INFRAERO deve informar o perfil da mão de obra que poderá, em princípio, ser contratada, bem como o histograma da mão de obra alocada (contratação e desmobilização, ao longo do prazo de duração das obras).

A realização do cadastro centralizado da mão de obra local disponível deve ser realizado em parceria com a PMG e apoio das organizações sociais locais.

A INFRAERO não propõe medidas mitigadoras para a desmobilização da mão de obra. Talvez deva se pensar em uma ação integrada com as atividades de capacitação mencionadas no EIA e pleiteadas pela PMG . Estas ações devem ser detalhadas e incluídas no EIA como compromisso do empreendedor.

5.  MEDIDAS COMPENSATÓRIAS

Ressalta-se que o Decreto 4340/2002, que regulamentou a Lei 9985/2000, aponta que o cálculo da compensação devida deve ter por base os impactos não mitigáveis. O EIA apresentado pela INFRAERO, conforme mencionado, subestima a maioria dos impactos e desconsidera outros. Deste modo, entende-se que a análise do valor a ser destinado para as medidas compensatórias só poderá ser realizada após a realização das complementações ao EIA apontadas neste relatório e, evidentemente, após a avaliação, pela SMA/DAIA, do EIA.

Neste sentido, solicita-se, ainda, à SMA que destine parte da compensação ambiental, exigida com base na Lei 9985/2000, à manutenção e proteção de áreas verdes (nascentes, mananciais e parques) no município de Guarulhos.

Considerando que o Aeroporto nunca foi licenciado, sugere-se que o custo da instalação existente seja trazido para valores atuais e calculada a compensação ambiental devida no âmbito do TAC.

Essa compensação deveria ser aplicada, em grande parte no município de Guarulhos,

6.  PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO

A complexidade do empreendimento e dos impactos e medidas mitigadoras associados demandam que a INFRAERO implemente um eficiente Programa de Gestão Ambiental abrangendo todas as etapas de implantação do empreendimento.

Este Programa deve integrar todas as medidas e Planos de controle associados, fiscalização e mecanismos de divulgação de informações para os órgãos ambientais e demais interessados.

Para acompanhar o detalhamento e implementação das medidas  deste programa a Prefeitura entende  que deve ser criada uma COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO composta por representantes da Infraero, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e da Sociedade Civil de Guarulhos. Esta Comissão de Acompanhamento deverá acompanhar tanto o TAC como o EIA (ver relatório do TAC). Sob coordenação desta comissão, é importante que sejam criados grupos ou comissões temáticas com a atribuição de acompanhar áreas específicas, a exemplo dos impactos gerados pelo ruído das aeronaves.

7. CONCLUSÕES

Com base na análise efetuada, a Prefeitura de Guarulhos entende que seria mais produtivo e coerente se a definição do conteúdo e o equacionamento do TAC precedesse a avaliação do EIA, como já foi exposto.

Além disso, é evidente que uma melhor articulação entre INFRAERO e Prefeitura de Guarulhos seria bastante benéfica para todos os envolvidos no processo de implantação e operação do empreendimento.

O EIA como foi apresentado não pode ser considerado satisfatório e adequado à demonstração da viabilidade ambiental do empreendimento proposto, sem a apresentação das informações e avaliações complementares constantes deste relatório.

Essas informações complementares deverão ser encaminhadas pela INFRAERO não só ao DAIA mas, também, à Prefeitura de Guarulhos.
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